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ATA N.º 12/2019 

 

--- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 

DEZASSETE DE JUNHO DE DOIS MIL E DEZANOVE: - ----------------------------------------------  

Aos dezassete dias do mês de junho do ano dois mil e dezanove, no edifício-sede do 

Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 

40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à segunda 

quinzena do mês de junho, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente 

presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores Vereadores Sr. 

João Pereira, a Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ---------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima, 

coadjuvada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro. -------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -----------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta a 

reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos termos da 

deliberação de 25.OUT.2017. ------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou que se procedesse de 

imediato à Hasta Pública verbal e à abertura das propostas que constam dos pontos 1.1 e 1.2 da 

ordem do dia, para não causar transtorno aos Munícipes que se encontravam presentes na sala 

para licitar em hasta pública e assistir à abertura das propostas e, posteriormente, seguir-se-ia 

a ordem de trabalhos tal como esta se encontrava definida.  ----------------------------------------  

A Câmara em nada objetou.- -------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:- ------------------------------------------  

1.1 - Realização de uma Hasta Pública para Concessão do Direito de Ocupação da Fração 

H e da Fração I, sitas no Complexo Habitacional do Antigo Matadouro, em Almodôvar; -------  

1.2 – Realização de Ato Público de Abertura de Propostas de uma Hasta Pública para 

Alienação de imóvel sito na Rua do Cinema, Bloco L, R/C Direito, em Almodôvar;  -------------  

1.3 -Apreciação e deliberação sobre a tomada de decisão relativa à descentralização de 

competências para as Autarquias Locais;----------------------------------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Regulamento do Cine Teatro 

Municipal;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre a intenção de eventual parceria para a organização 

e gestão do Summer End; -----------------------------------------------------------------------------------  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre a Restrição de Trânsito e Esplanadas nas artérias 

da Vila de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro, formulado pela 

Associação Humanitária dos Dadores de Sangue de Beja; --------------------------------------------  
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1.8 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira formulado 

pela Associação “Amigos da Cumeada” destinada a apoiar a Festa do Gaspacho; ----------------  

1.9 - Ratificação do despacho do Senhor Presidente sobre a oferta de bens destinados a 

apoiar a Festa da Nossa Senhora do Desterro, organizada pelos moradores da Corte 

Figueira Mendonça; ------------------------------------------------------------------------------------------  

1.10 – Ratificação do despacho do Senhor Presidente que recaiu sobre o apoio 

solicitado pela Associação de Futebol de Beja, no âmbito da Supertaça de Futebol 2019. -----  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 11/2019, da reunião ordinária realizada no dia 05 de junho 

de 2019; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.1.2 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta exarada pelo Senhor Presidente com 

vista à consolidação definitiva das situações de mobilidade interna intercarreiras.  -----------  

2.2 – FINANÇAS   -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ------------------------------------  

2.2.2 - Apreciação e deliberação dos documentos de Prestação de Contas Consolidadas 

de 2018. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL   -----------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre a Operação de Reabilitação Urbana da Vila de 

Almodôvar - ORU – Apresentação do Relatório de ponderação de discussão pública do 

PERU – Programa Estratégico de Reabilitação Urbana para aprovação da versão final; -------  

3.2 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto para a Operação de Loteamento 

Municipal Mártir e Santo em Almodôvar. ----------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 

JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 

Regulamento do Fundo de Emergência Social. ---------------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 

SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e 

para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua redação atual. --------------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: - ----------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 

informações:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
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I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO DE REDISTRIBUIÇÃO DE PELOURO – 

ÁREA DA ATIVIDADE DESPORTIVA: --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do seu Despacho n.º 

88/PRESIDENTE/2019 que determina que doravante, a área de atuação relativa à 

atividade desportiva no âmbito do Pelouro do Desporto e Tempos Livres, transitará 

para a esfera da competência do Presidente da Câmara, mantendo-se em vigor o seu 

Despacho n.º 03/PRESIDENTE/2019, em tudo o que não contrarie o que aqui se contem. ---  

O despacho supra mencionado foi publicitado através do Edital n.º 

119/PRESIDENTE/2019 e disponibilizado na página eletrónica do Município. -----------------  

Que do teor integral do Despacho n.º 88/PRESIDENTE/2019 seja também dado 

conhecimento ao Senhor Presidente da Assembleia, aos Senhores Presidentes das Juntas de 

Freguesia e a todos os Serviços Municipais. -------------------------------------------------------------    

A Câmara tomou o devido conhecimento.- ------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ÁGUAS PÚBLICAS DO ALENTEJO - 

AUTORIZAÇÃO EXCECIONAL PARA IMPLEMENTAR CONDUTA: --------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que no âmbito da empreitada de 

Adução a Ourique e Almodôvar, a conduta de Corte Zorrinho para Moinhos de Vento, tem 

necessariamente que atravessar a ribeira e que devido a orografia do terreno será 

tecnicamente bastante difícil fazer o atravessamento por baixo da ribeira.  ---------------------  

Assim, as Águas Públicas do Alentejo solicitaram autorização para excecionalmente, 

naquele local, implementar a conduta na zona da estrada no atravessamento da ribeira, 

com o compromisso de pavimentar a estrada na totalidade da sua largura na zona afetada e 

de compactar devidamente a zona da vala. -------------------------------------------------------------  

Mais informou o Senhor Presidente que autorizou a colocação da conduta no local 

solicitado, com a condição de ser cumprido o compromisso acima referido. ---------------------   

A Câmara tomou o devido conhecimento.-- -----------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 

saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 

Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 

de 60 minutos, que não foi utilizado.- -----------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:- ------------------------------------------  

1.1 - HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE OCUPAÇÃO DA FRAÇÃO H 

E DA FRAÇÃO I, SITAS NO COMPLEXO HABITACIONAL DO ANTIGO MATADOURO, EM 

ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em cumprimento da deliberação de 15.MAI.2019 e da publicitação no Edital n.º 

114/2019, de 16.MAI.2019, procedeu-se à hasta pública verbal, destinada à Concessão do 

Direito de Ocupação da Fração H e da Fração I, sitas no Complexo Habitacional do Antigo 

Matadouro. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente à licitação, o Senhor Presidente, em voz alta, procedeu à leitura e 

explicação do teor das cláusulas constantes no referido Edital, questionando os presentes 
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se lhes assistia alguma dúvida sobre o seu conteúdo, tendo-lhe sido respondido que não 

havia quaisquer dúvidas.  -----------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, realizou-se os costumeiros pregões, tendo a melhor licitação, para a 

Concessão do Direito de Ocupação da Fração H e da Fração I, sitas no Complexo 

Habitacional do Antigo Matadouro sido efetuada pelo único concorrente, Senhor João 

António Rodrigues Mestre – Atividades Fotográficas, pelo montante de €105,00, 

acrescidos do IVA.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  

1º - Atribuir o Direito de Ocupação da Fração H e da Fração I, sitas no Complexo 

Habitacional do Antigo Matadouro, pelo valor de €105,00 (cento e cinco euros) ao 

concorrente Senhor João António Rodrigues Mestre – Atividades Fotográficas, nas 

condições expressas no Edital n.º 114/2019, de 16.MAI.2019, que publicitou o ato;  ----------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------------------------   

1.2 – REALIZAÇÃO DE ATO PÚBLICO DE ABERTURA DE PROPOSTAS DE UMA 

HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE IMÓVEL SITO NA RUA DO CINEMA, BLOCO L, 

R/C DIREITO, EM ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------  

 Em cumprimento da deliberação de 15.MAI.2019 e da publicitação no Edital n.º 

113/2019, de 16.MAI.2019, foram presentes as propostas entregues até às 16:30 horas do 

dia 13 de junho de 2019, tendo para o efeito sido elaborada uma ata referente ao ato 

público de abertura das propostas, que aqui se dá como totalmente reproduzida e faz 

parte integrante da presente ata.--------------------------------------------------------------------------  

1.3 - TOMADA DE DECISÃO RELATIVA À DESCENTRALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

PARA AS AUTARQUIAS LOCAIS: -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 92/PRESIDENTE/2019, exarada em 13 

de junho de 2019 e referiu que este assunto, como é do conhecimento dos Senhores 

Vereadores, vem na sequência das competências que o atual Governo quer transferir para 

as Autarquias e Comunidades Intermunicipais. --------------------------------------------------------  

Referiu que para além das competências que se irão analisar seguidamente, ainda há 

mais competências para transferir para os municípios, nomeadamente, a Saúde. No 

entanto, como é uma competência nova para as autarquias e o Governo ainda não mandou 

nem mapas de custos nem os termos desta transferências e, atendendo que também ainda 

dispomos de prazo, ficarão para apreciar mais tarde aguardando mais informação para 

melhor decidir.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

De momento coloca à apreciação e deliberação as transferências de competências 

referentes ao Transporte turístico de passageiros e do serviço público de transportes de 

passageiros regular em vias navegáveis interiores e Áreas portuário-marítimas e áreas 

urbanas de desenvolvimento turístico e económico não afetas à atividade portuária. ---------  

Avançando, propôs que não se aceitem as transferências de competências 

relativamente aos seguintes domínios de atuação e respetivo diploma sectorial: --------------  

Decreto-Lei n.º 58/2019, de 30 de abril – Transporte turístico de passageiros e do 

serviço público de transportes de passageiros regular em vias navegáveis interiores;---------  
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Decreto-Lei n.º 72/2019, de 28 de maio – Áreas portuário-marítimas e áreas urbanas de 

desenvolvimento turístico e económico não afetas à atividade portuária.------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ - 

1.º - Aprovar a NÃO-ACEITAÇÃO da transferência de competências referentes aos 

seguintes domínios de atuação e respetivo diploma sectorial: --------------------------------------  

Decreto-Lei n.º 58/2019, de 30 de abril – Transporte turístico de passageiros e do 

serviço público de transportes de passageiros regular em vias navegáveis interiores; --------   

Decreto-Lei n.º 72/2019, de 28 de maio – Áreas portuário-marítimas e áreas urbanas de 

desenvolvimento turístico e económico não afetas à atividade portuária.- -----------------------  

2.º - Remeter à próxima sessão de Assembleia Municipal, para efeitos de apreciação 

e deliberação acerca da transferência de competências para a Autarquia;- ----------------------  

3.º - Que após deliberação da Assembleia Municipal, se comunique à Direção-Geral das 

Autarquias Locais o teor da decisão tomada; -----------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.4 – PROJETO DE REGULAMENTO DO CINE TEATRO MUNICIPAL: -----------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação Informação n.º 121/GJA 2018, exarada 

em 14 de junho de 2019, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, bem como o Projeto de 

Regulamento do Cineteatro Municipal, cujo objetivo primordial é o fomento e 

desenvolvimento cultural da população do Município de Almodôvar e de todos os que se 

revejam no seu objetivo maior de promover referências culturais do Concelho de 

Almodôvar, destinando-se à promoção e realização de atividades e eventos nos domínios 

da cultura, das artes, da educação e do desenvolvimento social e cívico, enquadrando-se 

neste último ponto a realização de colóquios, seminários, conferências, congressos, 

reuniões, formação profissional e que aqui se dão como totalmente reproduzidos e 

ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas.--- --------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que o projeto de Regulamento em apreço foi 

publicado na 2.ª Série do Diário da República, no dia 25 de março de 2019 submetido a 

consulta pública, nos termos e para os efeitos do Artigo 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua atual 

redação, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 9 de maio de 2019 e, que no decurso 

do período de Consulta Pública, apenas foram apresentadas sugestões do Senhor 

Vereador António Sebastião e que estão vertidas na informação supra referida. -------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo mencionou as sugestões propostas uma a uma, 

referindo que em sua opinião não se devem aceitar, nomeadamente a que propõe a redução 

do preço dos bilhetes. Explicou que os preços propostos pelo executivo ainda ficam mais 

abaixo que o custo efetivo, isto é, o das fichas de custeio e ainda não estão incluídas as 

despesas das amortizações. É sua opinião que com estes preços estamos a ser inclusivos e 

coerentes, os preços praticados na tabela vão ao encontro com a caracterização social do 

nosso concelho e assim todos podem participar na cultura. -----------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião fundamentou o que o levou a fazer estas 

sugestões, falando delas uma a uma. Referiu, designadamente, que se uma entidade 
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solicitar uma isenção da cedência onerosa a decisão que recair sobre o pedido deve ser da 

Câmara e não do Presidente ou o Vereador com esse pelouro. - ------------------------------------  

Uma outra sugestão prende-se com o n.º 3 do artigo 22.º e n.º 2 do artigo 23.º, pensando 

que quem deve decidir não é o Município mas sim a Câmara porque em seu entender 

quando se refere Município significa que a decisão teria de passar pela Câmara e pela 

Assembleia Municipal e neste caso concreto não será necessário que se remeta para a 

Assembleia Municipal.  --------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao valor dos ingressos propõe um preço mais reduzido, e recordou que as fichas 

de custeio são uma ferramenta de trabalho, e não é necessário que as sigam na íntegra, 

podem, se quiserem, baixá-los e com isso dar um incentivo à população.  ------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que anteriormente só haviam 2 tipos de 

bilhetes mas que agora há um leque abrangente para dar uma resposta à população e, este 

foi um salto bem positivo. Em relação à nossa região não temos preços muito diferentes dos 

praticados considerando-os muito acessíveis. ----------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a preocupação do Executivo deve 

centrar-se no presente e, atendendo que este equipamento esteve fechado e que agora 

reúne boas condições deve incentivar-se a população a ir ao cinema e esse incentivo passa 

pela redução dos preços e como temos a qualquer altura a possibilidade de atualizar os 

preços, esta foi a razão pela qual fez esta sugestão. ---------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que em sua opinião não devem ser alterados os preços 

porque estão abaixo da média praticada pelos nossos vizinhos. Não lhe parece lógico baixar 

os preços com o intuito de trazer mais gente, temos é de fazer mais publicidade. --------------  

Concorda que se substitua Município por Câmara e que as decisões de onerar entidades, 

como referiu o Senhor Vereador, sejam decididas pela Câmara, isto é se for uma isenção de 

pagamento deverá ser decisão da Câmara mas uma mera cedência ou não de sala, que é 

gestão corrente, possa ser decidida pelo Presidente ou Vereador do Pelouro.  ------------------  

Nestes termos foram acatadas parcialmente as sugestões propostas pelo Senhor 

Vereador António Sebastião em sede de discussão pública. -----------------------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 

António Sebastião, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea k), conjugados com o disposto no 

artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a versão final do Projeto de 

Regulamento do Cineteatro Municipal de Almodôvar;- ------------------------------------------  

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a forma de Proposta, 

o Regulamento em apreço, para deliberação;  ----------------------------------------------------------  

3.º - Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os 

procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, do 

referido Regulamento; ----------------------------------------------- ---------------------------------------  

4.º - Aprovar que após a publicação do Regulamento do Cineteatro Municipal na 2.ª 

Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e 

publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador “Regulamentos 

Municipais – Em Vigor”.---------------- ----------------------------------------------------------------------   
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5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO:  ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaração de voto:  --------  

Irão aferir que foram feitas sugestões que a maioria acolheu parcialmente e o não 

acolhimento na sua totalidade implica o meu voto contra.-------------------------------------------  

1.5 - INTENÇÃO DE EVENTUAL PARCERIA PARA A ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DO 

SUMMER END: -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a PROPOSTA N.º 

94/PRESIDENTE/2019, exarada em 14 de junho de 2019, que aqui se dá como totalmente 

reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual se 

propõe que a seja aprovada a contratualização uma parceria para o desenvolvimento e 

gestão do “Festival Summer End”, na edição de 2019, com uma entidade privada com 

reconhecido mérito no panorama nacional, concedendo o direito a fazer uso dos sinais 

distintivos e direitos associados ao Evento, bem como a aprovação do início dos 

procedimentos legais, em cumprimento dos princípios de transparência e concorrência do 

mercado, tendo em vista a contratualização do desenvolvimento, organização, gestão e de 

toda a logística inerente ao “Festival Summer End”. ---------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente disse que pretende iniciar um procedimento que 

traga menos custos para a Câmara. Como a Câmara não tem uma empresa privada iremos 

abrir procedimento e convidar 3 empresas, encontrando uma solução, para que possamos 

continuar a ter um bom festival e levá-lo mais além e não onere muito o município.  ----------  

Esta solução pode passar por criar um teto financeiro e comparticipar até 75% desse 

montante. É intensão manter a mesma linha orientadora mas com mais espetáculos, mais 

gente, mais divulgação, a Câmara não sai do evento para garantir as normas e o elo de 

ligação inicial.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou que tem mantido contactos informais com a empresa Xtravel, que promove as 

viagens de finalistas e estão habituadas a trabalhar com jovens. Informou também que a 

solução poderá passar por um modelo parecido com o FESTIVAL B de Beja ou o FESTIVAL F 

de Faro e irá informar-se dos pormenores.  -------------------------------------------------------------  

Neste momento já há um vídeo promocional do festival e se houver empresa em 2019 

será descontado o valor. - -----------------------------------------------------------------------------------  

Propõe que seja contratualizada uma parceria para o desenvolvimento e gestão do 

Festival “Summer End”, na edição de 2019, com uma entidade privada com reconhecido 

mérito no panorama nacional, concedendo o direito a fazer uso dos sinais distintivos e 

direitos associados ao Evento e que se aprove o início dos procedimentos legais, em 

cumprimento dos princípios de transparência e concorrência do mercado, tendo em vista a 

contratualização do desenvolvimento, organização, gestão e de toda a logística inerente 

ao Festival “Summer End”.------------- ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a apreciação é muito vaga, não tem 

elementos suficientes até podem ter uma solução boa e positiva mas desta forma, agora 
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não faz ideia. Como vão fazer? Quais as normas? O que se irá colocar no caderno de 

encargos? ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que está a pedir autorização para deliberar sobre o que o 

caderno de encargos conterá e irá falar com os responsáveis pelos Festivais B e F para ver 

como poderá ser feito. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com a abstenção do Senhor Vereador 

António Sebastião, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar que seja contratualizada uma parceria para o desenvolvimento e gestão 

do “Festival Summer End”, na edição de 2019, com uma entidade privada com reconhecido 

mérito no panorama nacional, concedendo o direito a fazer uso dos sinais distintivos e 

direitos associados ao Evento; -----------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que sejam iniciados os procedimentos legais, em cumprimento dos 

princípios de transparência e concorrência do mercado, tendo em vista a contratualização 

do desenvolvimento, organização, gestão e de toda a logística inerente ao “Festival Summer 

End”; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar os 

documentos destinados ao cumprimento do proposto; ----------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.6 - RESTRIÇÃO DE TRÂNSITO E ESPLANADAS NAS ARTÉRIAS DA VILA DE 

ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Minuta de Edital, no qual consta as 

restrições de trânsito, numa artéria da vila de Almodôvar, decorrente da ocupação da via 

pública, no âmbito do funcionamento de esplanadas de Verão.  ------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade e em minuta, deliberou aprovar as 

referidas restrições do trânsito na artéria discriminada na minuta do Edital, cujo teor se 

transcreve: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

“MINUTA DE EDITAL  --------------------------------------------------------------------------------------------  

RESTRIÇÕES DE TRÂNSITO E ESPLANADAS  -------------------------------------------------------------  

Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de 

Almodôvar.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

FAZ SABER, que no período entre 20.JUN.2019 e até 30.SET.2019, haverá trânsito 

condicionado, a veículos automóveis e ciclomotores, das 20:00 horas às 02:00 horas, nas 

seguintes artérias da vila de Almodôvar:  ----------------------------------------------------------------------  

- Rua Dr. João de Brito Camacho.  ---------------------------------------------------------------------------  

- Que estes condicionalismos ao trânsito visam possibilitar a implementação de esplanada, 

no período de verão e o consequente livre-trânsito de peões.  --------------------------------------------  

- Que os residentes, poderão retirar os sinais impeditivos da instalação, para sair e entrar, 

não podendo interferir com a esplanada. Deverão igualmente voltar a recolocar os sinais.  -----  

Para que não se alegue desconhecimento, mandei passar este e outros de igual teor que vão 

ser afixados nos lugares públicos do costume.”  --------------------------------------------------------------  
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1.7 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO, FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 

HUMANITÁRIA DOS DADORES DE SANGUE DE BEJA: ---------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado pela Associação 

Humanitária dos Dadores de Sangue de Beja, que solicita a atribuição de uma 

comparticipação financeira com o objetivo de apoiar as despesas efetuadas com a recolha 

de sangue em algumas localidades do nosso distrito. -------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  

1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira a título excecional no 

montante de €50,00, a transferir para a Associação supra referida, tendo em vista apoiar a 

recolha de sangue que se propõem efetuar;-------------------------------------------------------------  

2.° - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 

sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 

compromisso n.º 58960; ----------------------------------------------------------------------------------   

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.8 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FORMULADO PELA 

ASSOCIAÇÃO “AMIGOS DA CUMEADA” DESTINADA A APOIAR A FESTA DO GASPACHO: -  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 98/PRESIDENTE/2019, 

exarada em 14 de junho de 2019, através da qual propõe a atribuição de uma 

comparticipação financeira, no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a 

transferir para a Associação “AMIGOS DA CUMEADA ”, tendo em vista apoiar a realização da 

festa do Gaspacho. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  

1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira a título excecional no 

montante supramencionado, tendo em vista apoiar as despesas inerentes à realização da 

festa do Gaspacho; -------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 

sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 

04.07.01 e compromisso n.º 58959. -------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.9 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A OFERTA DE 

BENS DESTINADOS A APOIAR A FESTA DA NOSSA SENHORA DO DESTERRO, 

ORGANIZADA PELOS MORADORES DA CORTE FIGUEIRA MENDONÇA: ----------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado pelos moradores da 

Corte Figueira Mendoça, que solicita apoio para a realização da festa dedicada à Nossa 

Senhora do Desterro. ----------------------------------------------------------------------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou Ratificar o Despacho do 

Senhor Presidente, e desta forma:  ------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a atribuição de uma oferta de bens no valor de €202,51, (duzentos e 

dois euros e cinquenta e um cêntimos), necessários à realização da referida festa, devendo 

os serviços municipais adotar os procedimentos contabilísticos, para o efeito; -----------------  
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2.º - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 

suportados através da rubrica orçamental, com classificação económica: 02.01.15 e 

compromisso n.º 58766; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.10 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE QUE RECAIU SOBRE 

O APOIO SOLICITADO PELA ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DE BEJA, NO ÂMBITO DA 

SUPERTAÇA DE FUTEBOL 2019: ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado pela Associação de 

Futebol de Beja, que solicita o apoio logístico da autarquia, bem como o pagamento dos 

almoços das equipas e comitivas intervenientes, num jogo a disputar em Almodôvar, no 

âmbito da Supertaça de Futebol 2019. -------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou Ratificar o Despacho do 

Senhor Presidente, e desta forma:  ------------------------------------------------------------------------  

1.º - Determinou a aquisição de serviços de confeção de refeições (almoços) no 

âmbito da realização da Supertaça de Futebol 2019, no valor de €910,00, (novecentos e 

dez euros);-- ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 11/2019, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 

DIA 05 DE JUNHO DE 2019:  ------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 

fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 

fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 

redação, foi submetida a apreciação e votação.  --------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 11/2019, de 

05 de junho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 

Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. -------------------------  

2.1.2 – PROPOSTA EXARADA PELO SENHOR PRESIDENTE COM VISTA À 

CONSOLIDAÇÃO DEFINITIVA DAS SITUAÇÕES DE MOBILIDADE INTERNA 

INTERCARREIRAS:  -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação as PROPOSTAS N.ºs 91, 95, 

96 e 97/PRESIDENTE/2019, exaradas em 11 e 14 de junho de 2019, que aqui se dão como 

totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas, 

propondo que a Câmara Municipal autorize a consolidação definitiva da mobilidade 

interna, na modalidade de mobilidade interna intercarreiras, dos trabalhadores que infra 

se discriminam. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, decorrido o prazo legalmente estabelecido e encontrando-se reunidos 

todos os requisitos legalmente exigidos, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------  
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1.º - Autorizar a consolidação definitiva da mobilidade interna, na modalidade de 

mobilidade interna intercarreiras, do trabalhador Dário Isidro Colaço, o qual ficará 

definitivamente integrado na carreira e categoria de Assistente Técnico, 1.ª posição 

remuneratória, nível remuneratório 5, com efeitos ao próximo dia 01 de julho de 2019. -----  

2.º - Autorizar a consolidação definitiva da mobilidade interna, na modalidade de 

mobilidade interna intercarreiras, dos seguintes trabalhadores, os quais ficarão 

definitivamente integrado na carreira e categoria de Assistente Técnico, 1.ª posição 

remuneratória, nível remuneratório 5, com efeitos ao próximo dia 01 de agosto de 2019. ---  

- Noélia Maria Reis Martins --------------------------------------------------------------------------  

- Maria de Fátima dos Santos Dias Santana -----------------------------------------------------  

3.º - Autorizar a consolidação definitiva da mobilidade interna, na modalidade de 

mobilidade interna intercarreiras, do trabalhador Aurélio José dos Santos Arsénio o qual 

ficará definitivamente integrado na carreira e categoria de Assistente Técnico, 2.ª posição 

remuneratória, nível remuneratório 7, com efeitos ao próximo dia 01 de agosto de 2019. ---  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS   -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: -------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia catorze de 

junho de dois mil e dezanove, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a 

favor do Município, na importância de €2.578.847,40 (dois milhões, quinhentos e setenta 

e oito mil, oitocentos e quarenta e sete euros e quarenta cêntimos) e ainda das Operações 

não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €407.606,30 (quatrocentos e 

sete mil, seiscentos e seis euros e trinta cêntimos) perfazendo, assim, um total de 

disponibilidades no valor de €2.986.453,70 (dois milhões, novecentos e oitenta e seis 

mil, quatrocentos e cinquenta e três euros e setenta cêntimos). ------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação financeira 

e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, reportados a 

31 de maio de 2019, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte: ---------------------------  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -----------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 

€6.897.124,04, sendo que €4.074.908,85 corresponde a receitas de natureza corrente e 

€802.632,28 a receitas de capital e €2.019.582,91 a outras receitas. ---------------------------  

No que se refere à Receita Total verificou-se um acréscimo de €683.630,29, 

comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2018. -----------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ----------------------------------------------------------------------------  

Em 31.MAI.2019, a dívida à guarda do tesoureiro era de €425.938,09, sendo que a 

dívida corrente correspondia a €92.154,96 e a de capital a €333.783,13. ----------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS --------------------------------------------------------------  
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Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 

contratualizados no âmbito de empréstimos bancários bem como o montante da 

participação do Município no FAM – Fundo de Apoio Municipal. O montante global da 

dívida a médio e longo prazos é de €3.049.245,87 dos quais €2.984.097,12 se referem à 

dívida relativa a empréstimos de médio e longo prazos e €65.148,75 se referem a dívida 

relativa à participação do Município no FAM.  ----------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

2.2.2 - DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS CONSOLIDADAS DE 2018: ---------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Relatório de Gestão Consolidado do 

Exercício de 2018, bem como os demais documentos que o integram a Prestação de Contas 

Consolidada. ------- -------------------------------------------------------------------------------------------  

Foi igualmente presente uma informação exarada pela Chefe da Divisão Administrativa 

e Financeira, Dr.ª Helena Guerreiro, cujo teor se transcreve:  ---------------------------------------  

“Informação 076/DAF/2019 -------------------------------------------------------------------------------  

O Regime Financeiro das Autarquias Locais (Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro) veio 

determinar, no seu art.º 75º, que os municípios “apresentam contas consolidadas com as 

entidades detidas ou participadas”. -----------------------------------------------------------------------------  

Na falta de definição no POCAL dos procedimentos contabilísticos para a consolidação de 

contas, foi publicada, em 1 de julho, a Portaria n.º 474/2010, através da qual foi aprovada a 

Orientação n.º 1/2010, “orientação genérica relativa à consolidação de contas no âmbito do 

sector público administrativo”. Desta forma, conforme estabelecido no ponto 5.2 desta 

Orientação, os documentos de prestação de contas consolidadas incluem, para além das 

diversas demonstrações financeiras, o relatório de gestão consolidado, competindo à Câmara 

Municipal elaborar e aprovar os documentos de prestação de contas consolidada e submetê-

los à apreciação da Assembleia Municipal, conforme estipulado no n.º 2 do art.º 76.º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro. ----------------------------------------------------------------------------------------  

No caso do Município de Almodôvar, considerou-se no perímetro de consolidação a 

Resialentejo - Tratamento e Valorização de Resíduos, ElM, entidade participada pelo 

Município, a qual integra o setor empresarial local. --------------------------------------------------------  

Estes documentos têm como objetivo a elaboração de demonstrações económicas e 

financeiras do conjunto de entidades ligadas entre si, como se de uma única se tratasse, 

promovendo a objetividade e a transparência fiscal, procurando dar uma imagem verdadeira 

e apropriada da situação financeira e dos resultados e facilitar, desta forma, a tomada de 

decisão e a definição de estratégias. ----------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, remetem-se, em anexo os documentos de Prestação de Contas Consolidadas 

do Município de Almodôvar, relativos ao ano de 2018, PROPONDO, que os mesmos sejam 

submetidos à apreciação e aprovação dos órgãos municipais. -------------------------------------------  

Submete-se o assunto a decisão superior.” ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que no Município de Almodôvar, integra-se no perímetro 

de consolidação, a RESIALENTEJO – Tratamento e Valorização de Resíduos, EIM, com uma 

participação de 12,5%. No que respeita ao CEVRM, uma vez que se trata de uma sociedade 

anónima e que o Município não detém a maioria do capital, nem a maioria dos direitos de 

voto, não integra o perímetro de consolidação.  --------------------------------------------------------  
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Referiu que quanto às entidades participadas não há novidades nem nada de relevante a 

referir. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Explicou que tudo foi verificado pelo Revisor Oficial de Contas, que segundo diz está 

bem e consolidado e deu parecer favorável. ------------------------------------------------------------  

Dos principais aspetos a sublinhar referiu, designadamente, o resultado líquido da 

RESIALENTEJO, no valor de €397.795,66, portanto um resultado positivo.  ---------------------  

 A proporção da participação do Município no Resultado Líquido do Exercício da 

RESIALENTEJO corresponde a €49.724,46, o que significa proveito para município. 

Informou igualmente que foi necessário fazer correções às contas 411 e 59.  -------------------  

Como conclusão pode referir que houve um aumento do Resultado Líquido Consolidado 

do Exercício de 2018, justificado pelo resultado líquido positivo da RESIALENTEJO. O 

Resultado foi positivo com o acréscimo do Resultado Líquido da RESIALENTEJO, cifrando-

se em €953.825,53 e, consequentemente, o fecho do ano foi positivo. ----------------------------  

Os documentos anexos à presente rubrica fazem parte integrante do presente 

livro de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos.  -----------------------------------  

Após análise dos documentos, o Senhor Presidente colocou à votação o Relatório de 

Gestão Consolidado, bem como os demais documentos que integram a Prestação de Contas 

Consolidadas do Município de Almodôvar, relativas ao ano de 2018, tendo a Câmara, por 

unanimidade, deliberado: --------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar os documentos que integram a Prestação de Contas Consolidadas do 

Município de Almodôvar, relativas ao ano de 2018, elaborados no âmbito do POCAL, de 

acordo com a Portaria n.º 474/2010, através da qual foi aprovada a Orientação n.º 1/2010 

e, em cumprimento do disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 33º da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua atual redação;  ----------------------------------------------------------------------  

2.º - Remeter os documentos em análise para apreciação e deliberação da Sessão 

Ordinária da Assembleia Municipal.  -------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -----------------    

3.1 – OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA DA VILA DE ALMODÔVAR - ORU – 

APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO DE PONDERAÇÃO DE DISCUSSÃO PÚBLICA DO PERU 

– PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA PARA APROVAÇÃO DA 

VERSÃO FINAL: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que em conformidade com o deliberado em reunião de 

Câmara de 23 de janeiro de 2019, foi aberto um período de consulta pública de 20 dias 

úteis que decorreu entre os dias 20 de fevereiro de 2019 e 20 de março de 2019.  -------------  

Mais referiu, que findo o período de discussão pública em apreço, e não tendo havido 

qualquer tipo de reclamação, sugestão ou pedidos de esclarecimento, pode considerar-se 

que não há motivo para ponderação e pode converter-se a presente proposta em Versão 

Final e submete-la à Assembleia Municipal para efeitos de aprovação. ---------------------------  

Referiu, ainda, o Senhor Presidente que o Instituto da Habitação e da Reabilitação 

Urbana, I.P. emitiu parecer favorável.  -------------------------------------------------------------------  
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A Versão Final e o Relatório de Ponderação de Discussão Pública em apreço fazem parte 

integrante do presente livro de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos. ------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------ 

1.º - Aprovar a Versão Final do Relatório de Ponderação de Discussão Pública do Peru 

– Programa Estratégico de Reabilitação Urbana da Vila de Almodôvar; ---------------------------   

2.º - Aprovar que, nos termos do previsto no n.º 1 do artigo 17.º do RJRU, a versão 

final da proposta de Programa Estratégico de Reabilitação Urbana da Aldeia dos 

Fernandes seja submetida à Assembleia Municipal para aprovação; ---------------------------  

3.º - Aprovar que, nos termos do n.º 5 do artigo 17.º do RJRU, o ato de aprovação seja 

publicado em Diário da República e divulgado na Página Eletrónica do Município; ------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

3.2 – PROJETO PARA A OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO MUNICIPAL MÁRTIR E 

SANTO EM ALMODÔVAR: ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação o Projeto que servirá de 

base para Operação de Loteamento Mártir e Santo- Fase I, bem como a informação 

98/2019 exarada em 14 de junho de 2019, pela Arq.ª Helena Passos, que aqui se dá como 

totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, 

propondo que a Câmara Municipal aprove o Projeto em apreço.  ----------------------------------  

O Senhor Presidente ressaltou, mais uma vez, que foi feita uma retificação à 

designação do projeto que passou a denominar-se “Operação de Loteamento Municipal 

Mártir e Santo em Almodôvar e respetivas obras de urbanização” para que se pudesse fazer a 

candidatura.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que em termos de prioridades, será dada primazia ao Loteamento do Mártir e 

Santo, seguindo-se o projeto para o loteamento da Aldeia dos Fernandes e por fim, mas não 

por último, será o Loteamento do Rosário, serão então, estas as prioridades não 

descorando outras possibilidades que possam aparecer.- -------------------------------------------  

 O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a sua posição continua igual 

àquela que formalizou na reunião anterior sobre a matéria, isto é, em relação à Vila não 

considera essencial que se façam loteamentos. Referiu que deveriam centrar as 

intervenções nas casas degradadas, essencialmente no perímetro urbano da vila, mais 

concretamente na recuperação por parte da Câmara ou com incentivos para recuperação 

de imóveis. - ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Deveriam também focar-se nos loteamentos de iniciativa privada, nomeadamente 

resolver a questão do Maldonado. As infraestruturas foram entregues à Câmara por isso 

cabe-lhe intervir e arranjar uma solução que facilite a compra dos lotes.  ------------------------  

No centro da vila existem ruas inteiras de casas degradadas, com proprietários bem 

identificados, em que não existe nenhum contencioso e essa deveria ser a prioridade da 

Câmara.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto aos loteamentos do Aldeia dos Fernandes ou do Rosário a sua opinião já é 

favorável e até já estão atrasados tendo em conta que na Câmara existem projetos feitos 

para esse fim e já poderiam ter iniciado o processo, muito embora também haja casas 

degradadas ou devolutas nestas aldeias. - ---------------------------------------------------------------  
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Quanto à creche, é sua convicção que há alternativas diferentes desta agora 

apresentada, em outras localizações, sendo que esta bolsa de terreno do Mártir e Santo 

deveria ficar reservada para algum projeto inesperado e imprescindível para o 

desenvolvimento do concelho. -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que irão avançar e não tirarão protagonismo aos 

loteamentos privados. Quer trazer jovens e quem faz casa volta sempre e para isso tem de 

se criar boas condições. Os loteamentos municipais são mais acessíveis que os privados. 

Temos de continuara a criar boas condições para os jovens terem acesso mais económico e 

escolherem o concelho onde querem viver, para que não se repita o passado e os jovens 

tenham de comprar no concelho vizinho porque era mais barato. - -------------------------------  

Há casas degradadas mas não podemos obrigá-los a comprar até porque a moda é a 

vivenda. No entanto esta questão não está posta de lado e iremos, pouco a pouco, 

remodelando e recuperando. Respeita a opinião do Senhor Vereador mas há que abrir um 

leque de opções diversificadas certos de que estamos a criar condições de fixação. Ao criar 

um loteamento com preços acessíveis criamos boas condições de fixação em alternativa aos 

bairros de ”elite” e com características semelhantes.  ------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira disse corroborar a opinião do Senhor Presidente 

Explicou que teve uma reunião no âmbito do programa “O 1.º Direito - Programa de 

Apoio ao Acesso à Habitação” que visa apoiar a promoção de soluções habitacionais para 

pessoas que vivam em imóveis sem condições de habitabilidade e não disponham de meios 

financeiros para os arranjar. O Programa é predominantemente dirigido à reabilitação do 

edificado e ao arrendamento. “Aposta também em abordagens integradas e participativas 

que promovam a inclusão social e territorial, mediante a cooperação entre políticas e 

organismos setoriais, entre as administrações central, regional e local e entre os setores 

público, privado e cooperativo.” -- -------------------------------------------------------------------------  

Estes apoios podem se concedidos a famílias ou a entidades que promovam soluções 

habitacionais, designadamente entidades públicas, e é no âmbito deste programa que o 

município se pretende candidatar junto do IHRU. -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que com este programa do IHRU se pode pegar em casas 

degradadas recuperá-las e arrendá-las e o proprietário pode optar se quer ficar com o 

imóvel ou o deixa para o município.  ---------------------------------------------------------------------  

Irão estudar todas as possibilidades e formular as candidaturas que forem possíveis. ----  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que acredita na boa vontade deste 

projeto do IRHU mas não acredita na eficácia da medida pois já há legislação que permite 

que o município tome posse administrativa de imóveis degradados que constituam ameaça 

à integridade física e saúde pública e os arranjem e imputem os custos aos seus 

proprietários mas, no entanto, na prática não se obtém grandes resultados e a prova é a 

quantidade de imóveis degradados que temos na vila. -----------------------------------------------   

Não tem sentido ter tantas casas degradadas e devolutas no perímetro urbano da vila e 

depois ir construir mais um loteamento nos limites dessa área.  -----------------------------------  

Há uns anos atrás justificava-se mas agora não, pois o que era correto há 20 anos pode 

não o ser agora.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Em sua opinião não há loteamentos de “elite”, trata-se apenas de uma questão de acesso 

ao crédito pois ao comprarem um lote o crédito é-lhes concedido quase na totalidade do 
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valor solicitado e se for uma casa devoluta ou em ruinas o crédito concedido é dado de 

acordo com a avaliação patrimonial atribuída pelas finanças o que baixa substancialmente 

o valor. Em sua opinião os jovens também adquirem os imóveis devolutos ou degradados e 

isso viu-se hoje com as propostas que acabaram de abrir para a venda do imóvel no bairro 

25 de abril.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara deve investir numa política de recuperação dos imoveis degradados ou 

devolutos. - ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sugeriu, que se reverta a função dos lotes que estão na cerca do convento, reservados 

para serviços e, ficando deste modo mais 2 ou 3 lotes disponíveis em vez de fazerem um 

loteamento novo.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira disse que estão a trabalhar no sentido de recuperar 

as casas degradadas. Recordou que essas casas têm donos e este é um processo bastante 

complexo e não se desapropria de um momento para o outro acrescendo que os jovens 

procuram lotes e não casas. Sendo certo que se for pedir financiamento para o lote o banco 

empresta e se for para uma casa degradada a avaliação bancária é baixa. Recordou mais 

uma vez que estão a analisar o programa do IHRU e a Câmara irá candidatar-se. --------------   

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do 

Senhor Vereador António Sebastião, deliberou:  ------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar o projeto que servirá de base ao lançamento da Operação de Loteamento 

Mártir e Santo- Fase I; ---------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 

JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 

FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 07/VICE-

PRESIDENTE/2019, exarada em 17 de junho de 2019, e propôs que a Câmara Municipal 

deliberasse aprovar as seguintes candidaturas:--------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES/2019, exarada pelo Gabinete de Acão Social e Psicologia, sobre 

o pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o n.º 20/2019, NIP 140 004 

874, para a atribuição de apoio monetário durante 5 meses, no valor de 100,00 € (cem 

euros), cada, que perfaz um apoio financeiro total de 500,00€ (quinhentos euros), para 

aquisição de bens de primeira necessidade; ------------------------------------------------------------  

— Candidatura GASP-FES/2019, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 

sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o n.°22/2019, NIP 215 

543 483, para a atribuição de apoio monetário durante 3 meses, no valor de 143,10 € 

(cento e quarenta e três euros e dez cêntimos), cada, que perfaz um apoio financeiro total 

de 429,30€ (quatrocentos e vinte nove euros e trinta cêntimos), para aquisição de bens de 

primeira necessidade; ---------------------------------------------------------------------------------------  

— Candidatura GASP-FES/2019, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 

sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com o n.º 23/2019, NIP 113 
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553 811, no valor pontual de €143,10 (cento e quarenta e três euros e dez cêntimos), 

para aquisição de bens de primeira necessidade; ------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES/2019, exarada pelo Gabinete de Acão Social e Psicologia, sobre 

o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com o n.º 24/2019, NIP 145 353 

974, no valor pontual de €235,00 (duzentos e trinta e cinco euros), para aquisição de 

bens de primeira necessidade. -----------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  

1.º - Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas, n.º 20/2019 com o NIF 140004874, n.º 22/2019 com o NIF 215543483, n.º 

23/2019 com o NIF 113553811 e n.º 24/2019 com o NIF 145353974 apresentadas no 

âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social, nos termos da Proposta n.º 

07/VICE-PRESIDENTE/2019. ------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que as beneficiárias apresentem os documentos comprovativos das 

despesas no prazo de 10 dias úteis;----------------------------------------------------------------------  

3.° - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 

suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 

compromissos nos 58983, 58984,58985 e 58986, respetivamente; ----------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 

SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 

delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 

subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, foi 

dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ---------------------------------------------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 

pelo Gabinete de Educação, Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete de Apoio às 

Freguesias, Gabinete Jurídico e de Auditoria, e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, 

DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem como o relatório apresentado no âmbito da delegação e 

de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa 

ao presente livro de atas. -----------------------------------------------------------------------------------   

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: --------------------- 

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, o 

qual não foi utilizado. --------------------------------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a reunião 

pelas doze horas e trinta e cinco minutos. -----------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, que 
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depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços municipais e 

inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------------------------- 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  ------------------  

 

 

 


